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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA - Lei 14133/2021 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA ELETRÔNICA N. 90003/2024 
 

PROCESSO: 2613/2023 
 

OBJETO: Aquisição de jalecos para profissionais de saúde –  
37 (trinta e sete) unidades. (LANCE ÚNICO PARA O 
VALOR TOTAL DOS 37 (TRINTA E SETE) JALECOS.  
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço - IMPORTANTE: NÃO SERÃO ACEITOS 
LANCES PARA VALOR UNITÁRIO DE JALECO 

DIFERENCIAÇÃO E BENEFÍCIOS: Participação exclusiva para microempresas e  empresas 
de pequeno porte e equiparadas 

VISTORIA:  ☐   Obrigatória   ☐   Facultativa 

 ☒   Não se aplica                                                                        

AMOSTRA/DEMONSTRAÇÃO:   ☒ Sim    ☐  Não 

Termo de Referência – Subitem 4.1.1. Da exigência de 
amostra: 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  NÃO DIVULGADO 

CADASTRAMENTRO DE PROPOSTAS PRÉVIO 
As sessões públicas podem ser acompanhadas no 

endereço https://www.gov.br/compras/pt-br, 

selecionando CONSULTAR OPORTUNIDADES  

DATA DE INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS 

14/02/2024 

 

DATA DO FIM DO RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS 

20/02/2024 às 07:59 

 

FASE DE LANCES 20/02/2024 às 08h00. 

INÍCIO DA FASE DE JULGAMENTO 20/02/2024 às 14h00. 
 

LOCAL: https://www.gov.br/compras/pt-br 
TELEFONE:  (61) 3217-3184 

E-MAIL: cpl@stf.jus.br 
 

https://www.gov.br/compras/pt-br
mailto:cpl@stf.gov.br


SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Esplanada dos Ministérios - CEP 70175-900 - Brasília - DF - www.stf.jus.br

Praça dos Três Poderes

 

Aviso

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 03/2024

 
O Supremo Tribunal Federal – STF - torna público que realizará Dispensa Eletrônica de Licitação, com critério de julgamento pelo menor preço para o

item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da, Instrução Normativa 280/2023 do STF e demais legislação aplicável, para a
aquisição do objeto acima citado e detalhado no Anexo I, Termo de Referência.

 
1. DO OBJETO DA DISPENSA ELETRÔNICA
 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição, por dispensa de licitação, de jalecos para profissionais de saúde,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos. 
1.2. A contratação será ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo.

ITEM UN QTDE Descrição Detalhada e Requisitos do(s) Bem(ns)

1 unidade 37 ·Guarda –pós, branco;
·Gabardine microfibra 100% poliéster (Importante: trazer amostra);
·mangas longas, abotoamento frontal;
·Comprimento adaptado à altura do usuário;
·Gola, manga e corte do paletó tipo “blazer”;
·Um bolso embutido na parte superior esquerda com medida aproximada de

13cm x14cm;
·Bordado “Especialidade” em azul marinho escuro acima desse bolso;
·Manga em comprimento adaptado à altura do usuário, com bordado do símbolo

do STF no terço superior da manga esquerda, conforme foto anexa.
·Dois bolsos na parte inferior reforçados nos cantos com medidas aproximadas

de 16 cm x 18 cm;



·Abertura frontal em toda extensão fechada por seis botões com diâmetro de
aproximadamente 2 cm;

·Abertura nas laterais de aproximadamente 15 cm;
·Abertura na parte posterior medindo aproximadamente 33 cm;
·Cinto na parte posterior da cintura com aproximadamente 3 cm de largura,

fechado com dois botões do mesmo padrão supracitado;
·Barra com bainha virada para dentro;
·Aviamento: linha 100% na cor do tecido;
·Costuras, linhas e toda confecção em material de primeira qualidade.

 
As especialidades serão as seguintes:

-3 unidades "FISIOTERAPEUTA";
-3 unidades "MÉDICO";
-8 unidades "MÉDICA";
-4 unidades "ENFERMEIRO";
-4 unidades "ENFERMEIRA";
-6 unidades "TÉC. ENFERMAGEM";
-9 unidades "CIRURGIÃ-DENTISTA";

 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às

especificações do objeto.
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
 
2.1. A despesa decorrente dessa Dispensa Eletrônica correrá à conta de recursos consignados ao STF no Orçamento Geral da União, Programa de Trabalho:

02.061.0033.6359.5664 – Apreciação e Julgamento de Causas no Supremo Tribunal Federal, Natureza da Despesa: 33.90.30-23 – Uniformes, Tecidos e Aviamentos.

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
 
3.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo

Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/.
3.2. Os interessados deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do

Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.
3.3. O fornecedor responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e

verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

http://www.gov.br/compras/pt-br/


3.3.1. uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do fornecedor, incluindo qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.4. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
3.4.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
3.4.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
3.4.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, durante a realização dessa Dispensa Eletrônica, impedida de contratar com a Administração Pública em

decorrência de sanção que lhe foi imposta, observado a abrangência da sua aplicação;
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que desempenhe função na área de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

3.4.3.1. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor;

3.4.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
 
4. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
 
4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de Dispensa Eletrônica, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa

Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento.

4.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros

que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;



4.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;
4.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes

declarações:
4.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido

estabelecido em seus arts. 42 a 49.
4.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos;
4.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
4.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº

8.213/91.
4.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
 
5. DOS LANCES
 
5.1.A partir do horário e data estabelecida neste Aviso, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances.
5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo

sistema.
5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele

ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Dispensa Eletrônica.
5.3.2. Deve ser observado o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quando em relação ao que cobrira a melhor oferta.
5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.



5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta cadastrada.
5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances,

pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou

mecanismo similar.
 
6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
 
6.1. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, fornecedor classificado em primeiro lugar deverá encaminhar em formato digital, via sistema,

no prazo de 1 (uma) hora, a contar da solicitação formal do STF, proposta de preços ajustada ao menor lance final ou valor negociado, elaborada de acordo com este
Aviso e seus Anexos, os documentos de habilitação não disponíveis no SICAF e os documentos complementares que eventualmente sejam solicitados.

6.1.1. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
6.1.2. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço

compatível ao estimado pela Administração.
6.1.3. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
6.1.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.
6.2. As propostas terão validade máxima de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão pública estabelecida neste Aviso. Decorrido o prazo

de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os fornecedores liberadas dos compromissos assumidos, sem prejuízo da eventual possibilidade de
prorrogação do prazo de validade.

6.3. O preço proposto no lance final será fixo e irreajustável e nele deverão estar incluídos os tributos, os fretes, as tarifas e os demais encargos necessários
à execução do objeto.

6.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.4.1. contiver vícios insanáveis;
6.4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
6.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
6.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo STF;
6.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
6.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada

inexequível a proposta de preços ou menor lance que:



6.5.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

6.5.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como
leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

6.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́  ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo STF, desde que não haja majoração do preço.

6.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
6.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples

Nacional, quando não cabível esse regime.
 
6.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante

do serviço ou da área especializada no objeto.
6.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de

classificação.
6.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
6.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.
 
7. DA HABILITAÇÃO
 
7.1. A habilitação será realizada por meio da verificação dos documentos a seguir elencados, podendo ser feita a análise por consulta "on-line" ao sistema

SICAF, ou em sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, nos documentos por ele abrangidos.
7.1.1. Documentos não constantes do SICAF deverão ser remetidos pelo fornecedor convocado no prazo estabelecido neste Aviso.
7.2. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas

contratações com valores inferiores a R$ 13.505,10 para compras em geral, somente será exigida dos fornecedores a comprovação da regularidade fiscal federal, social
e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal.

7.3. A verificação da habilitação se dará pela da documentação relacionada a:
7.3.1. Capacidade Jurídica;
7.3.1.1. Documento que comprove a existência jurídica do fornecedor.
7.3.2. Capacidade Técnica;



7.3.2.1. Conforme constante no Anexo I – Termo de Referência (se exigível).
7.3.3. Capacidade Fiscal, Social e Trabalhista;
7.3.3.1. inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
7.3.3.2. inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual;
7.3.3.3. regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
7.3.3.4. regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
7.3.3.5. regularidade perante a Justiça do Trabalho;
7.3.3.6. cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
7.3.4. Capacidade Econômico-Financeira;
7.3.4.1. balanço patrimonial, conforme constante do Anexo I – Termo de Referência (se exigível);
7.3.4.2. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
 
8. DA CONTRATAÇÃO
 
8.1. Depois de homologado o resultado desta Dispensa, o STF convocará a Adjudicatária, durante a validade da sua proposta, para retirada de instrumento

equivalente a contrato ou para a assinatura, preferencialmente, por meio eletrônico, do instrumento contratual, que se dará em até 5 (cinco) dias úteis, contados da
convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso e seus anexos.

8.2. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste
aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8.3. Os preços dos insumos contratados poderão ser reajustados, após solicitação da CONTRATADA, mediante negociação entre as partes, tendo como
limite máximo a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) ocorrida nos últimos 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da
proposta ou orçamento estimativo.

 
9. DO PAGAMENTO
 
9.1. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente do adjudicatário, por ordem bancária, em até 10 (dez) dias úteis, a contar do

recebimento definitivo, quando mantidas as condições iniciais de habilitação e caso não haja fato impeditivo para o qual tenha concorrido o fornecedor.
9.2. Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que não tenha concorrido de alguma forma a CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária

sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), ocorrida entre a data final prevista para pagamento e a
data de sua efetiva realização.

 



10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
10.1. O fornecedor, relativamente à participação da Dispensa Eletrônica, ficará sujeito, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a

prévia e ampla defesa, à penalidade de impedimento de licitar e contratar e descredenciamento do SICAF:
 

Conduta praticada pela licitante Dosimetria
aplicável

a.1) deixar de entregar documentação exigida para o certame 2 meses
a.2) não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta 4 meses

a.3) apresentar documentação falsa 24 meses
a.4) não manter a proposta 4 meses
a.5) comportar-se de modo inidôneo* 24 meses
a.6) cometer fraude fiscal 40 meses

 
10.1.1. Considera-se comportamento de modo inidôneo:
a) a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento

licitatório;
b) ação em conluio ou em desconformidade com a lei;
c) indução deliberada a erro no julgamento;
d) prestação falsa de informações.
 
10.2. Sanções relacionadas à contratação constam do Anexo I – Termo de Referência.
 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. Qualquer divergência entre a especificação do objeto constante do sistema Compras Governamentais e a descrição deste Edital, prevalecerá a

discriminada neste Edital.
11.2. Todas as referências de tempo neste Aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão

registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
11.3. Nenhuma indenização será devida aos fornecedores pela elaboração de proposta ou apresentação de documentos relativos à Dispensa Eletrônica. 
11.4. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e as demais informações relativas à sessão pública da Dispensa Eletrônica

constarão de ata divulgada no sistema eletrônico.



11.5. O presente Aviso e a proposta da Adjudicatária serão partes integrantes de futuro Contrato.
11.6. O Contrato poderá ser alterada nos casos previstos no art. 124 da Lei n. 14.133/2021, desde que haja interesse da Administração.
11.7. O STF poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e da

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
11.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item anterior, a

ocorrência será registrada em ata.
11.9. Na condução da Dispensa Eletrônica o responsável poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta

licitação.
11.10. Toda comunicação oficial ocorrerá por e-mail, por meio do sistema Compras Governamentais ou por meio de publicação, nos termos da legislação.
11.11. Eventuais pedidos de esclarecimentos poderão a ser encaminhados pelo endereço eletrônico cpl@stf.jus.br até às 18h do dia anterior ao da abertura

da fase de lances.
 

Documento assinado eletronicamente por Márcio Kazuaki Fusissava, SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTRATAÇÕES, em 01/02/2024, às
16:41, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sistemas.stf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 2440774 e o código CRC 7DAC26CC.
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1. Aquisição de jalecos para profissionais de saúde da SIS, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
 

ITEM UN QTDE Descrição Detalhada e Requisitos do(s) Bem(ns)

1 unidade 37 ·Guarda –pós, branco;
·Gabardine microfibra 100% poliéster (Importante: trazer amostra);
·mangas longas, abotoamento frontal;
·Comprimento adaptado à altura do usuário;
·Gola, manga e corte do paletó tipo “blazer”;
·Um bolso embutido na parte superior esquerda com medida aproximada de

13cm x14cm;
·Bordado “Especialidade” em azul marinho escuro acima desse bolso;
·Manga em comprimento adaptado à altura do usuário, com bordado do

símbolo do STF no terço superior da manga esquerda, conforme foto
anexa.

·Dois bolsos na parte inferior reforçados nos cantos com medidas aproximadas
de 16 cm x 18 cm;

·Abertura frontal em toda extensão fechada por seis botões com diâmetro de
aproximadamente 2 cm;

·Abertura nas laterais de aproximadamente 15 cm;
·Abertura na parte posterior medindo aproximadamente 33 cm;
·Cinto na parte posterior da cintura com aproximadamente 3 cm de largura,

fechado com dois botões do mesmo padrão supracitado;
·Barra com bainha virada para dentro;
·Aviamento: linha 100% na cor do tecido;
·Costuras, linhas e toda confecção em material de primeira qualidade.

 
As especialidades serão as seguintes:

-3 unidades "FISIOTERAPEUTA";



-3 unidades "MÉDICO";
-8 unidades "MÉDICA";
-4 unidades "ENFERMEIRO";
-4 unidades "ENFERMEIRA";
-6 unidades "TÉC. ENFERMAGEM";
-9 unidades "CIRURGIÃ-DENTISTA";

 
 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Portaria 207/2021, da
Presidência do STF.
1.3. Os bens a serem adquiridos na presente contratação enquadram-se na definição de bens comuns, nos termos do
inciso XIII do Art. 6º da Lei nº 14.133/2021.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, a contar do 1º dia útil posterior a data da confirmação do
recebimento, pela Empresa, da nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII,
alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).

2.1 Os profissionais da área da saúde necessitam da barreira física do jaleco para a própria proteção no momento dos
atendimentos. Pelo excesso de lavagem para desinfecção, os produtos acabam se desgastando, havendo a necessidade de
substituição desses artefatos.
2.2 Dessa forma, busca-se a proteção aliada à boa apresentação do profissional.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº
14.133/2021)

3.1. No mercado só há uma maneira de contratação para atender à necessidade, que é a aquisição dos jalecos.
3.2 Não será necessária a realização de qualquer adaptação ao ambiente físico e tecnológico haja vista que a solução 1 é
a atualmente vigente no STF.
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
 

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
4.1.1. Da exigência de amostra:

4.1.1.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em
primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados
por mensagem no sistema ou, na falta deste, por mensagem eletrônica (e-mail), cuja presença será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.
4.1.1.2. A exigência de apresentação de amostra para todos os itens tem a finalidade de verificar se o
material ofertado se encontra em conformidade com as especificações requeridas e cumpre com a

marcosmo
Realce



funcionalidade para a qual fora produzido.
4.1.1.3. As amostras deverão ser entregues no endereço no Gabinete da Secretaria de Serviços
Integrados de Saúde, do Supremo Tribunal Federal no Edifico Anexo I, 1º andar, Praça dos Três
Poderes, Brasília-DF, CEP: 70.175-900, Fone: (61) 3217-3403 , no prazo limite de 3 (três) dias úteis,
sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.
4.1.1.4 As amostras deverão ser entregues nos tamanhos P, M, G e GG.
4.1.1.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.
4.1.1.6 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:
a) Tecido e costura
4.1.1.7. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema ou, na falta
deste, por mensagem eletrônica (e-mail).
4.1.1.8. Se a amostra apresentada pelo primeiro classificado não for aceita, será analisada a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes neste Termo de Referência.
4.1.1.9. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando
direito a ressarcimento.
4.1.1.10. Após a divulgação do resultado final do certame, a amostra entregue deverá ser recolhida
pelo fornecedor no prazo de 3 (três) dias , após o qual poderão ser descartadas pela Administração,
sem direito a ressarcimento.
 

4.2. Tamanhos dos jalecos
4.2.1. Os tamanhos serão definidos após recebimento das amostras. A empresa será informada sobre a
quantidade de unidades P, M, G e GG no momento do recebimento da nota de empenho.

 
4.3. Garantia do objeto

4.3.1. O prazo de garantia do objeto, contra defeitos de fabricação deverá ser de, no mínimo, 90 (noventa)
dias, a contar do recebimento definitivo.
4.3.2. Durante o período da garantia, a empresa contratada obriga-se a efetuar, sem ônus para o STF, a
substituição ou reparo do objeto que apresentar defeitos de fabricação, no prazo de até 30 (trinta) dias, a
contar do 1º dia útil posterior à data de confirmação do recebimento da comunicação.

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021).

5.1. Prazo de entrega de até 30 (trinta) dias, a contar do 1º dia útil posterior a data da confirmação do recebimento,
pela ADJUDICATÁRIA, da nota de empenho que será enviada por e-mail ou outro meio de contato que tenha sido
previamente disponibilizado pela ADJUDICATÁRIA.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:



5.3.1. Gestão de Material do STF (almoxarifado), localizado no subsolo do Anexo I – Praça dos Três
Poderes, Brasília-DF, CEP: 70.175-900, Fone: (61) 3217-3114.

 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6º, XXIII,
alíneas “f” e “g”, da Lei nº 14.133/21)

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no no ato da entrega do objeto, pela Gestão de
Material do STF, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta.
6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência ou se constatados defeitos na confecção ou ajustes dos objetos, devendo ser substituídos
no prazo de 30 dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
6.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
6.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
de pagamento, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
6.9. O prazo para pagamento poderá ser excepcionalmente prorrogado, justificadamente, por igual período, quando
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE.
6.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
6.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),
caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
6.13. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
6.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
6.15. A empresa CONTRATADA ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a
prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

6.15.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para o STF, tais como o descumprimento de exigências formais que não afetem diretamente o objeto



contratado (ex.: entrega de documento em atraso);
6.15.2. Multa de:

6.15.2.1. 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor total da nota de
empenho, no caso de atraso de até 30 (trinta) dias na entrega do objeto. Atraso superior a 30 (trinta)
dias poderá ensejar a inexecução parcial ou total do objeto;
6.15.2.2. 10% (dez por cento), calculado sobre o valor referente ao respectivo item, ou 0,5% (zero
vírgula cinco por cento) do valor total da nota de empenho, o que for maior, no caso de atraso de até
15 (quinze) dias para substituição ou reparo do objeto que apresentar defeito de fabricação durante o
período de garantia;
6.15.2.3. 20% (vinte por cento), calculado sobre o valor referente ao respectivo item, ou 0,5% (zero
vírgula cinco por cento) do valor total da nota de empenho, o que for maior, no caso de atraso entre 16
(dezesseis) e 30 (trinta) dias para substituição ou reparo do objeto que apresentar defeito de fabricação
durante o período de garantia. Atraso superior a 30 (trinta) dias poderá ensejar a inexecução parcial do
objeto;
6.15.2.4. 25% (vinte e cinco por cento), calculado sobre o valor referente à parcela inadimplida, ou
0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total da nota de empenho, o que for maior, no caso de
inexecução parcial do objeto;
6.15.2.5. 30% (trinta por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total do
objeto;

6.15.3. impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF por 4 (quatro) meses;
6.15.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Documento assinado eletronicamente por Denise Gomes da Silva, SECRETÁRIA DE SERVIÇOS INTEGRADOS DE SAÚDE, em 09/01/2024, às 17:48, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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